
ATA DA DÉCIMA NONA REUNIÃO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DA 

MARINGÁ PREVIDÊNCIA. Aos dezessete dias do mês de setembro do ano de dois 

mil e dezoito, reuniu-se o Conselho de Administração da Maringá Previdência, 

ordinariamente, na sede da mesma, com a presença dos membros: Wilson Antonio 

Braz (Presidente), Damaris Gonçalves Josepetti (Secretária), Amilton Dantas, Douglas 

Gaivão Vilardo, Edson Paliari, Hermes Salgueiro da Silva e Miguel Campanha Junior. 

Estiveram presentes, também, a Diretora Superintendente, Cinthia Soares Amboni, a 

Diretora Financeira e Previdenciária, Maria Silvana Barbosa Frigo, o Presidente do 

Comitê de Investimentos, José da Silva Neves, e o contador, Edimar de Oliveira 

Carvalho. Iniciando os trabalhos, o Presidente agradeceu a presença de todos, 

passando ao Item 1 — Apresentação da Proposta de Orçamento para o Exercício de 

2019, para apreciação e aprovação do Conselho de Administração, em conjunto ao 

relatório emitido pelo Conselho Fiscal sobre a referida proposta. O Contador Edmar 

apresentou detalhadamente o orçamento para o exercício de 2019, tendo como receita 

anual prevista R$ 136.166.595,00, despesa anual prevista de R$ 226.290.242,00, 

interferência anual prevista de R$ 80.370.647,00, e taxa administrativa prevista no 

valor de R$ 9.753.000,00. Colocado em discussão e votação foi aprovado por 

unanimidade. Item 2 — Relatórios de Receitas, Despesas e Investimentos. Os 

conselheiros analisaram os relatórios apresentados e tiveram suas dúvidas dirimidas 

pelos membros da Diretoria Executiva presentes. Saldos em 31/08/2018: Fundo 

Financeiro: R$ 10.620.571,67 e Fundo Previdenciário: R$ 286.816.510,84. Quanto ao 

número de aposentados, no Fundo Financeiro estamos com 2.346 aposentados e 513 

pensionistas, enquanto que no Fundo Previdenciário contamos com 102 aposentados 

e 67 pensionistas. O número de servidores ativos contribuintes no Fundo Financeiro é 

de 2.882, enquanto que no Fundo Previdenciário é de 8.575, totalizando 11.457, até o 

final do mês de agosto. Item 3 — Solicitação de esclarecimentos quanto á incorporação 

da verba de Gratificação de Responsabilidade Técnica aos benefícios concedidos a 

servidores ocupantes dos cargos de Engenheiro e Arquiteto, aprovado por este 

Conselho. A Diretora Superintendente apresentou ao Conselheiro o Ofício n° 493/18-

MgaPrev, solicitando esclarecimentos e comunicando decisão administrativa, cuja 

cópia segue anexa. Colocado em discussão, o conselheiro Edson destacou que se 

houve algum erro, esse erro é da própria Administração Pública Municipal, por ter 

reconhecido a referida gratificação como permanente, a partir do momento que passou 

a ofertar o desconto previdenciário (maio de 2018). Em votação, foi aprovado por 

maioria, que a verba de Gratificação de Responsabilidade Técnica deve ser 

considerada permanente, a partir da data do primeiro desconto previdenciário, tendo 

em vista que a Administração 	ci al tem descontado o valor previdenciário do 
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servidor e está recolhendo o respectivo percentual patronal. Ficou aprovado, ainda, 

que o mesmo direito seja estendido aos aposentados que têm direito a paridade e 

ingressaram no serviço público até a data de 31/12/2003. Votaram a favor dessas 

decisões os conselheiros Amilton Dantas, Damaris Gonçalves Josepetti, Edson Paliari, 

Hermes Salgueiro da Silva e Miguel Campanha Junior. Item 4 — Correção da ata da 

última reunião ocorrida no dia 04/09/2018, onde consta o nome do conselheiro 

Douglas Gaivão Villardo com voto favorável, sendo que o mesmo foi contrário a 

decisão, quanto à incorporação da verba citada acima. A ata foi corrigida, aprovada e 

assinada pelos conselheiros. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, 

lavrando-se a presente ata que, depois de lida e aprovada, segue devidamente 

assinada pelos conselheiros presentes.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x. 
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Oficio n°. 493/18-MGAPREV 
	

Maringá, 17 de setembro de 2018. 

Prezado Conselheiro, 

Sirvo-me do presente para solicitar a Vossa Senhoria, a 
gentileza de prestar alguns esclarecimentos acerca da decisão deste Conselho, que em 
reunião realizada no dia 4 de setembro de 2018, apreciou os recursos dos Engenheiros 
Civis aposentados, VERA MARIA DE OLIVEIRA e CARLOS AUGUSTO 
CAMPELO LOPES, e decidiu por maioria absoluta, que a Gratificação de 
Responsabilidade Técnica deve ser incorporada no valor dos seus proventos. 

Tendo em vista que a ação movida pelos servidores ativos 
contidos nos Autos de n° 0007484-38.2015.8.16.0190, e aposentados Autos n° 0006452-
61.2016.8.16.0190, se encontra em fase recursal, e como a decisão deste Conselho terá 
reflexos imediatos nos proventos dos servidores que irão se aposentar, esta Autarquia 
antes de cumprir a determinação deste Conselho, solicita os esclarecimentos abaixo 
nominados: 

1) A verba de Gratificação de Responsabilidade Técnica 
deve ser considerada permanente, se sim, a partir de quando, e qual a fundamentação 
jurídica, já que a mesma ainda não transitou em julgado, e o Município não editou nenhum 
ato reconhecendo que a mesma é permanente. 

O reconhecimento administrativo por parte desta Autarquia, 
sem que o Município tenha reconhecido oficialmente que a Gratificação de 
Responsabilidade Técnica é permanente, poderá afetar a defesa já anexada aos Autos por 
parte do Município, já que a parte autora poderá usar as incorporações realizadas como o 
reconhecimento por parte do Município de que a mesma é permanente. 

Tal questionamento se deve ao fato de que a matéria é 
complexa e existe jurisprudência no Tribunal de Justiça do Estado do Paraná no sentido de 
não possuir o servidor público direito adquirido a regime jurídico, tampouco a regime de 
vencimentos ou de proventos, sendo possível a administração promover alterações na 
composição remuneratória e nos critérios de cálculos, como extinguir, reduzir ou criar 
vantagens ou gratificações, instituindo, inclusive, o subsídio, desde que não haja 
diminuição no valor global percebido, em respeito ao princípio constitucional da 
irredutibilidade de vencimentos. 
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Com base na jurisprudência do STJ e STF, e em decisão 
colegiada anexa, Agravo de Instrumento n° 1.193.500-7 do Tribunal de Justiça do Paraná, 
informo a este Conselho que a decisão para os recursos dos Engenheiros Civis VERA 
MARIA DE OLIVEIRA e CARLOS AUGUSTO CAMPELO LOPES não será estendida, 
POR DECISÃO ADMINISTRATIVA, aos inativos que se aposentaram antes da criação 
da referida Gratificação de Responsabilidade Técnica. 

osamente, 

nthia Soar Amboni 
Diretora Superintendente 

Ao Senhor 
WILSON ANTONIO BRAZ 
Presidente do Conselho de Administração da Maringá Previdência. 
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